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Resumo
O artigo busca evidenciar os principais impactos e interferências do avanço da economia chinesa - em termos de políticas e práticas relacionadas a desenvolvimento industrial, comércio exterior e investimentos - sobre o processo de integração regional do MERCOSUL
 ao longo dos anos 1990-2010.
Introdução

A despeito das críticas internacionais às políticas e práticas comerciais e de desenvolvimento econômico adotadas pelo Estado chinês e da falta de uniformidade em relação ao seu reconhecimento como economia de mercado, durante as duas últimas décadas, em especial, a economia chinesa apresentou taxas de crescimento importantes, fato que acarretou em transformações relevantes na dinâmica do sistema econômico internacional. Já em 2009, em termos de paridade do poder de compra, a China já era a segunda maior economia do mundo, atrás apenas dos Estados Unidos, e seu Produto Interno Bruto respondeu por cerca de 8,3% de toda a riqueza produzida no planeta.
Entende-se que o processo de integração econômica regional iniciado pelo Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, em 1991, não esteve imune à revisão do sistema econômico internacional provocada pela China. Ao longo dos últimos anos, o MERCOSUL tem enfrentado uma série de desafios a partir dela impostos, principalmente por questões de competitividade, tais como: o processo gradual de deslocamento de mercado, tanto intra-bloco, quanto em relação a terceiros mercados; falência de diferentes indústrias e incentivo à desindustrialização; desinteresse dos setores privados pelo processo de integração; criação de barreiras não-tarifárias aos produtos dos parceiros do bloco e mútuas retaliações; aumento da utilização de medidas de defesa comercial e de instrumentos de monitoramento e contenção de importações (tal como licenciamentos não-automáticos e o Memorando de Entendimento entre Brasil e China) e a identificação da sua limitada amplitude e efetividade frente à ausência de coordenação de políticas comercias e econômicas entre os membros; desestruturação das iniciativas voltadas à integração produtiva; risco de desabastecimento dos mercados locais; instabilidades e crises, entre outros. Adicionalmente, a violação das principais disposições do Tratado de Assunção, contidas logo no Capítulo 1, Artigo 1º, tornou-se corriqueira, o que corrobora fortemente com a identificação da referida interferência.
Ao final, intenciona-se que o dimensionamento dos principais aspectos e repercussões concernentes à presença chinesa nos mercados dos membros do MERCOSUL conduza à formulação de alternativas para amenizar os impactos negativos verificados, bem como de mecanismos para incrementar a reaproximação entre os membros do bloco. Ademais, encontrar meios e formas de transformar o impacto do avanço chinês em fator positivo para a retomada e o avanço do processo de integração regional e para o desenvolvimento dos membros do MERCOSUL – individualmente e como bloco regional
 - é a problemática que se deseja apresentar como sugestão para reflexão e trabalhos seguintes.
O início de tudo
Há cerca de duas décadas, alguns fenômenos de distinto caráter delinearam-se no sistema internacional e, de início, configurava-se praticamente inexistente a perspectiva de que um deles viesse a impactar, em alguma medida, no desenvolvimento do outro.

Ao longo dos anos 1990, simultaneamente à gradual abertura econômica latino-americana, houve o início do processo de integração econômica regional entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai, em 1991, sob a égide do Mercado Comum do Sul – MERCOSUL. Adicionalmente, foi nesse mesmo período que o Estado chinês delineou e estabeleceu os principais pilares que sustentariam o crescimento de sua economia.
Assim, traçam-se, a seguir, algumas considerações acerca do fabuloso crescimento chinês, da concomitante liberalização econômica desses países sul-americanos e do início do processo de integração do MERCOSUL e, finalmente, da repercussão do avanço da economia chinesa sobre o processo de integração do bloco.

O fabuloso crescimento chinês
Uma série de fatores contribuiu para que a economia chinesa tomasse o rumo do crescimento econômico após séculos de relativo isolamento e distanciamento do sistema econômico-financeiro internacional. Como principais, podem ser relacionados: a liberalização do comércio exterior, após 1978; o início do processo de liberalização do sistema de formação de preços, em 1979; a criação das Zonas Econômicas Especiais, em 1980; a concessão de subsídios e demais incentivos governamentais à produção e à exportação; o grande contingente de mão-de-obra rural com baixa produtividade; o aumento importante da população chinesa, favorecendo o surgimento de economias de escala na maior parte das indústrias; o crescimento dos investimentos estrangeiros diretos; o controle estatal sobre a taxa de câmbio; as políticas de incentivo à inovação e à transformação de ciência e tecnologia vinculadas aos incentivos a investidores estrangeiros; a ausência de proteção à propriedade intelectual, entre outros.

Ainda que após o protesto na Praça Celestial
, em 1989, o progresso e as reformas na China tenham ficado estagnados por cerca de três anos, especialmente pela decorrente perda de credibilidade do governo e pela saída dos investidores e empresas internacionais do país, em 1993, Den Xiaoping viajou até a Zona Industrial de Shenzhen e demonstrou enfaticamente a aprovação e a garantia, por parte do governo, ao projeto. “Depois disso a economia chinesa explodiu, e somente nos últimos anos é que o crescimento entrou nos seus patamares mais razoáveis, com a expectativa de manter esse crescimento controlado pelos próximos 20 anos.” (CHUNG; T., 2005:61)

 Em linhas gerais, considera-se que, ao final da Guerra Fria, houve um importante incremento no interesse e na preocupação do Estado chinês em ampliar o grau de sua influência geopolítica no sistema internacional e em tecer sua rede de controle econômico nos países menos desenvolvidos, detentores de grandes reservas de matérias-primas, recursos naturais e de terras cultiváveis. 
Fato é que a China dispõe de condições singulares, as quais que lhe concederam, ao longo do tempo e do aprimoramento dos processos produtivos nacionais, um grau de competitividade bastante alto em quase todos os segmentos industriais. Há uma poderosa combinação de mão-de-obra disciplinada e relativamente barata, subsídios governamentais à produção e à exportação, financiamentos a fundo perdido, incentivos fiscais para atrair investimentos externos, taxa cambial estável e favorável às exportações, incrementos permanentes na infraestrutura voltada à exportação, boa sistemática de devolução de tributos na exportação, entre outros fatores.
Com a aprovação da entrada do país na Organização Mundial do Comércio - OMC, em 2001, o mercado chinês tornou-se ainda mais aberto e mais competitivo. Contudo, o governo manteve condutas amplamente questionáveis, o que implicou no não reconhecimento, por parte da maioria de seus parceiros econômicos, do país como economia de mercado
. Pretende-se discutir, em detalhe, esse assunto ao longo da tese – inclusive, e em especial, a posição brasileira no que concerne ao mencionado reconhecimento.
A despeito dos questionamentos, já em 2009, a China superou a Alemanha e tornou-se a maior exportadora mundial, com um total de cerca de US$ 1.193,1 bilhões versus o montante de US$ 1.120,6 bilhões exportados pelos alemães, como indica o Global Trade Information Service – GTIS. Adicionalmente, o PIB chinês, que em 2004 respondia por 4,6% do PIB mundial, passou a representar 8,3% de toda a riqueza produzida no planeta, em 2009, concedendo à China a posição de segunda maior economia do mundo - em termos de paridade do poder de compra -, atrás apenas dos Estados Unidos. Há fortes indícios de que esse avanço sobre a participação do PIB mundial está intimamente relacionado ao modelo de crescimento vinculado às exportações, conhecido na literatura como export led growth. 
Deve-se considerar, entretanto, que esse formato de crescimento utiliza-se de práticas internacionalmente questionáveis. Ilustrativamente, no documento intitulado “People’s Republic of China: 2010 Article IV Consultation – Staff Report; Staff Statement; Public Information Notice on Executive Board Discussion”, publicado pelo Fundo Monetário Internacional – FMI, em Julho de 2010 (IMF Country Report No. 10/238), os técnicos do Fundo assumem que a moeda chinesa está substancialmente subvalorizada em relação ao dólar e que, atualmente, o nível da taxa de câmbio real está próximo ao nível verificado ao final dos anos 1990 - ainda que, durante esse intervalo de tempo, a China tenha logrado significante incremento em sua produtividade quando comparada aos demais parceiros comerciais.

Infere-se que, ao propiciar à China elevadas taxas de expansão econômica, o crescimento das exportações do país – pautado, essencialmente, na combinação de aspectos como alto grau de competitividade, sobretudo em bens manufaturados, taxa cambial estável e favorável às exportações, além de todos os demais fatores já considerados – provocou, indubitavelmente, repercussões e impactos relevantes no sistema econômico internacional, bem como nos mercados de potencialmente todos os seus parceiros comerciais, no desenvolvimento de determinadas economias e, especialmente, no processo de integração do Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. 
Liberalização Econômica e Constituição do MERCOSUL – pressupostos de um Mercado Comum

Em decorrência da disposição em liberalizar suas economias, respeitados os limites e possibilidades de cada nação envolvida, Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai iniciaram um amplo projeto de integração econômica regional, o Mercado Comum do Sul – MERCOSUL, em 1991, abrangendo dimensões econômicas, políticas e sociais. Em termos econômicos, o MERCOSUL, atualmente, é considerado uma União Aduaneira, rumo à constituição de um verdadeiro Mercado Comum.

De acordo com o Tratado de Assunção, o qual serviu de estrutura para o surgimento do bloco, o MERCOSUL deveria estar integralmente estabelecido em 31 de dezembro de 1994 e os pressupostos adotados pelos membros envolvidos deveriam ser, em linhas gerais, os seguintes: a livre circulação de bens, serviços e fatores produtivos entre os países, através, entre outros, da eliminação dos direitos alfandegários e restrições não tarifárias à circulação de mercadorias e de qualquer outra medida de efeito equivalente; o estabelecimento de uma tarifa externa comum e a adoção de uma política comercial comum e relação a terceiros Estados ou agrupamentos de Estados e a coordenação de posições em foros econômico-comerciais regionais e internacionais; a coordenação de políticas macroeconômicas e setoriais entre os Estados Partes – de comércio exterior, agrícola, industrial, fiscal, monetária, cambial e de capitais, entre outras -, a fim de assegurar condições adequadas de concorrência entre os Estados Partes; e o compromisso dos Estados Partes de harmonizar suas legislações, nas áreas pertinentes, para lograr o fortalecimento do processo de integração. (Capítulo 1, Artigo 1º do Tratado de Assunção, 1991)
Independentemente das disposições iniciais do Tratado, ao longo dos anos seguintes, algumas situações foram motivo de discórdia entre os signatários, especialmente entre as maiores economias, Brasil e Argentina. Casos como, por exemplo, a implantação de barreiras não-tarifárias por parte da Argentina às importações brasileiras do setor automobilístico e da linha branca (geladeiras, micro-ondas, fogões), de têxteis e confeccionados e, inclusive, de alimentos industrializados, foram diversas vezes justificados pela alta competitividade dos produtos feitos no Brasil quando comparados àqueles fabricados na Argentina, o que potencialmente dificultava a estruturação e o desenvolvimento/crescimento destes setores no país vizinho. Na área agrícola também ocorreram dificuldades de integração e, como exemplo, podem-se citar as ocasiões em que o governo argentino questionou os programas de incentivo concedidos pelo governo brasileiro a determinados cultivos, como o de açúcar, o que potencialmente também prejudicaria o mercado argentino por conta da maior competitividade das mercadorias brasileiras. O Brasil, por sua parte, em 1999, chegou a recorrer à OMC devido ao estabelecimento de barreiras não-tarifárias, por parte da Argentina, a tecidos de algodão e lã produzidos no Brasil. No mesmo ano, como forma de retaliação, a Argentina passou a exigir selo de qualidade nos calçados vindos do Brasil, medida essa que objetivava impor dificuldades/barreiras à entrada de calçados brasileiros no mercado argentino.
Essas foram apenas algumas ilustrações dos entraves encontrados ao longo do processo de integração. Contudo, deve-se ter em mente que dificuldades eram esperadas e previsíveis, visto que o processo de integração regional demanda, além de grande disposição, um alto nível de resiliência entre os participantes. Inúmeros eventos e reuniões foram realizados e buscaram-se formas de amenizar a tensão gerada entre os membros, no sentido de que o processo de integração continuasse a fluir, de maneira a atender as disposições do Tratado que o originou. 
O Avanço da China e as Repercussões sobre o Processo de Integração do MERCOSUL
Fato foi que o simultâneo avanço da economia chinesa veio justamente agravar o quadro de dificuldades encontradas ao longo do processo de integração do MERCOSUL
. Em verdade, entende-se que além do agravamento, o referido avanço criou novas questões/problemas/entraves ao processo, a ponto de ameaçar a permanência/sobrevivência dos resultados positivos conquistados e de inviabilizar a continuidade do processo, podendo causar, inclusive, retrocessos. O fluxo de comércio chinês com os membros do MERCOSUL aumentou fortemente ao longo dos últimos anos, especialmente no que diz respeito ao nível das importações. Pode-se afirmar com segurança que, em termos de competitividade e aprimoramento de processos industriais e tecnológicos, a China tem trabalhado arduamente para superar quaisquer outros concorrentes - e os membros do MERCOSUL não são exceção. 
Como indicam Devlin, Estevadeordal e Rodríguez-Clare, atualmente, as compras externas agrícolas da China estão muito concentradas – tanto em termos de produtos quanto em termos de fornecedores. Cerca de 30 itens representam 75% do total das importações e cerca de seis são os fornecedores que representam 64% do total importado pelo país – dentre eles, Brasil e Argentina. Se por um lado os bens agrícolas importados pela China são matérias-primas com baixo grau de elaboração (como grãos de soja, algodão, óleo de palma, óleo de soja, lã e couros e peles bovinas), as exportações agrícolas chinesas, por seu turno, têm um grau de elaboração mais elevado e são mais diversificadas - 25 bens representam 40% do total. (DEVLIN, R.; ESTEVADEORDAL, A.; RODRÍGUEZ-CLARE, A.; 2007)

Partindo da identificação de um contexto o qual a economia chinesa é, de fato, grande importadora de produtos básicos e crescente fornecedora de bens de maior valor agregado
, além da verificação de que a demanda chinesa atribuiu dinamismo e mesmo alguns benefícios aos membros do MERCOSUL
, é pertinente avaliar os riscos da especialização desses países como fornecedores de matérias-primas à China. 

Dentre outros fatores, devem-se considerar: a volatilidade histórica dos mercados das matérias-primas básicas, bem como o impacto que eventuais interferências sobre o ritmo de crescimento chinês acarretarão aos preços internacionais desses produtos; a baixa capacidade dos setores exportadores de matérias-primas para gerar emprego, o que pode implicar na constituição de economias com setores exportadores dinâmicos, modernos e eficientes e, em contrapartida, com grandes contingentes populacionais excluídos das atividades econômicas formais; o aumento da vulnerabilidade da balança de pagamentos dos signatários do MERCOSUL, já que há um contexto no qual são exportados produtos de baixo valor agregado e importados produtos de maior valor agregado
; a alta probabilidade de que a intensa demanda chinesa por produtos básicos (tais como energia e alimentos) e a conseqüente pressão sobre esses mercados tenha gerado implicações macroeconômicas aos países da região
; e, por fim, a geração de conflitos nas questões internas de políticas de redistribuição de renda – aspecto esse diretamente relacionado ao aumento das rendas dos exportadores do bloco, decorrente da subida dos preços internacionais dos produtos básicos.

Cabe ressaltar que, além da questão da diferenciação do caráter de comércio entre MERCOSUL e China
, a questão de dependência do bloco em relação àquela economia pode vir a tomar uma dimensão bastante crítica caso haja instabilidades políticas e/ou econômicas no país asiático. A eventual queda de demanda chinesa poderia afetar, principalmente, a renda dos exportadores sul-americanos e suas respectivas taxas cambiais, além dos preços internacionais das commodities. Soma-se a este cenário a possibilidade da desestruturação dos investimentos diretos chineses, o que traria repercussões diretas sobre as economias regionais, constrangimentos em seus balanços de pagamentos, impactos ainda mais expressivos sobre suas taxas cambiais, interrupção de cadeias produtivas, perda de mercados externos, entre outros.
Nesse sentido, 
“Embora o acelerado crescimento econômico da China tenha criado diversas oportunidades para os países sul-americanos, alguns destes parecem depender muito dessa parceria comercial. É o caso das exportações de Argentina, Brasil (...) no período 2006-2008, as quais se concentram em produtos básicos e semimanufaturados. No âmbito das importações, o Paraguai é o país mais dependente da China seguido de Chile, Argentina, Brasil e Colômbia.” (CHANG, L.; BOHRER,C.P.; 2010)
O impacto dos investimentos diretos chineses sobre a integração do bloco também não será indiferente. Por ocasião do importante aumento dos fluxos de investimentos diretos oriundos da China, as perspectivas para o MERCOSUL podem se agravar ainda mais e tomar formatos especialmente críticos. O encarecimento gradual da mão-de-obra chinesa, as perspectivas de valorização do Yuan, a necessidade de consolidar suas marcas no exterior e o aumento de barreiras aos produtos chineses - seja pela adoção de barreiras não-tarifárias, exigências técnicas ou aplicação de medidas de defesa comercial - são fatores que explicam, em grande parte, as iniciativas de indústrias chinesas de manufaturados em realizar empreitadas em outros países. Os recentes investimentos chineses voltam-se, basicamente, para a produção de bens de consumo e para a produção de alimentos e matérias-primas para suas indústrias. Nesse sentido, os membros do MERCOSUL conformam um mercado consumidor e, mais do que isso, podem servir como plataforma de expansão para, minimamente, todo o continente americano.

É imprescindível destacar o caráter diferenciado dos investimentos diretos chineses. As diretrizes que norteiam as políticas de investimento externo de empresas chinesas são focadas em áreas que assegurem, essencialmente, o acesso a alimentos, matérias-primas e recursos naturais; o apoio às exportações para garantir o aumento de sua participação nos mercados que recebem seus investimentos; a aquisição de novas competências; o estabelecimento de redes locais de distribuição; o incremento da competitividade no mercado interno; a necessidade de realocação de indústrias maduras para mercados com custos mais baixos (como, por exemplo, a realocação de indústrias têxteis e de vestuário para mercados como Bangladesh, Vietnã e Camboja); a criação de marcas internacionais; o acesso a tecnologias avançadas, entre outros. O portfólio de investimentos diretos chineses no MERCOSUL abrange joint-ventures, fusões, aquisições, prestação de serviços e empréstimos para setores selecionados - petróleo e gás, principalmente
. 

Ilustrativamente, no Brasil, a China é, hoje, o sexto maior investidor estrangeiro. Até 2009, contudo, os investimentos chineses no País eram mais tímidos, cerca de US$ 83 milhões. Por outro lado, um levantamento da Heritage Foundation, entidade norte-americana, aponta que, em 2010, foram investidos no Brasil, pelos chineses, cerca de US$ 13,7 bilhões
 - diversas companhias chinesas, com apoio e incentivo estatais, direcionaram seus recursos para a aquisição de campos de petróleo, minas de ferro, terras para o cultivo da soja e ativos de energia elétrica no País
.
Inegavelmente, os membros do MERCOSUL, recentemente, passaram a ser considerados pelos chineses como parceiros estratégicos. Contudo, são vistos de maneira individualizada – ao invés de parte de um bloco econômico de integração -, e os investimentos realizados e programados são pautados, única e absolutamente, nos interesses estratégicos de abastecimento do Estado chinês. Os chineses interessam-se pela região para produzir alimentos - que garantirão o sustento dos seus 1,4 bilhão de habitantes - e deter acesso a matérias-primas e recursos naturais (tais como celulose, petróleo, minério de ferro, etc) para sua indústria; ademais, buscam investir em infra-estrutura e na produção local de bens de consumo para abastecimento do mercado local, de seu mercado interno e para exportação a outras localidades – tais como as montadoras no Uruguai. Com reservas internacionais de cerca de US$ 2,4 trilhões, indubitavelmente, a China dispõe de meios para avançar em seus projetos de investimentos na região.

A intenção dos chineses de exportar tudo o que for produzido pelas empresas adquiridas no MERCOSUL é alarmante, sobretudo pela questão fundamental do abastecimento regional e do equilíbrio do balanço de pagamentos dos membros. Ademais, essa prática comprometerá, certamente, ainda mais a integração das cadeias produtivas do bloco. Fato é que a legislação dos signatários do MERCOSUL é, em certa medida, permissiva, já que impõe poucas restrições a investimentos estrangeiros – ainda que controlados por governos de outros países. Não há, ao menos, políticas de contrapartida de produção local – como a própria China possui. Todavia, “(...) a relação entre atração de investimentos associados à exploração dos recursos e diversificação das atividades produtivas requer um mínimo denominador comum no campo das políticas e dos quadros regulatórios dos países [do MERCOSUL].” (PEREIRA, L.V.; 2007:94) A ausência de coordenação entre os membros para determinar objetivos e estratégias de longo prazo tendem a agravar a situação. O bloco, em si, carece de legislação comum que disponha e regulamente, de maneira detalhada e cuidadosa, a respeito de investimentos externos, sejam eles diretos ou de curto prazo
. 
 Desta forma, entende-se que a alta competitividade dos produtos chineses, bem como as iniciativas em termos de investimentos diretos, vêm, ao longo dos anos, interferindo, em diversos níveis, no processo de integração do MERCOSUL. Deslocamento de mercado
; fechamento de fábricas; risco de desindustrialização; imposição de barreiras não-tarifárias intra-bloco; retaliações - tais como a proibição, por parte da Argentina, da importação de alimentos brasileiros com similares nacionais e a ordem de não emitir licenças de importação para mercadorias brasileiras de diversos setores, cuja competitividade chinesa é maior do que a brasileira
; falência da integração de cadeias produtivas; desinteresse, especialmente por parte do setor privado, pela integração regional e pela continuidade dos investimentos em suas indústrias nacionais – já que os produtos mais lucrativos, neste contexto e em curto prazo, são a soja, o minério de ferro, a carne, etc., ou seja, mercadorias de baixo valor agregado; exploração irracional das matérias-primas e alimentos locais e conseqüente risco de desabastecimento; tendência a um crescente e insustentável déficit da balança comercial do MERCOSUL em relação à China, bem como de cada um de seus parceiros em relação ao país asiático - especialmente por ocasião da primarização da pauta de exportação do MERCOSUL, da exportação proporcionalmente maior de bens com menor valor agregado e da crescente tendência chinesa em aperfeiçoar sua produção – em termos de variedade e qualidade; aumento do número de medidas de defesa comercial – e a paradoxal constatação do limite de sua efetividade, entre outros, são apenas alguns exemplos do impacto verificado. Vale ressaltar que as perspectivas decorrentes do recente anúncio do fim da bitributação intra-bloco - medida essa que, também de maneira paradoxal, assinala a disposição dos governos em incrementar a integração econômica regional -, certamente concederá ainda mais espaço para a entrada de produtos chineses nos mercados locais e os impactos até então verificados podem se agravar ainda mais.
Inferências

Diante do cenário apresentado, traçam-se, finalmente, algumas inferências de destaque. A primeira delas seria que, ao longo das últimas duas décadas, como resultado de grandes investimentos e incentivos estatais, a China tem apresentado taxas de crescimento econômico altíssimas, as quais estão diretamente relacionadas ao forte crescimento de suas exportações – concentradas, essencialmente, em mercadorias manufaturadas. Ainda que o modelo de desenvolvimento chinês tenha características de economia de não-mercado
, a evolução e o aprimoramento dos processos de produção e da qualidade dos produtos fabricados no país, somados à estabilidade da moeda nacional favorável às exportações, incrementaram sobremaneira a competitividade chinesa em nível internacional.
Infere-se, também, que tanto o avanço quanto o aprimoramento da economia chinesa nas últimas duas décadas tiveram importantes repercussões, em especial, sobre as economias brasileira, argentina, paraguaia e uruguaia - as quais passaram, simultaneamente, por um processo de liberalização econômica -, principalmente no que diz respeito à evolução do processo de integração do MERCOSUL, já que a crescente presença chinesa provocou, dentre outras constatações, um processo gradual de deslocamento de mercado - tanto intra-bloco, quanto em relação a terceiros mercados; a criação de barreiras não-tarifárias aos produtos dos demais parceiros, além de mútuas retaliações; a falência de indústrias locais e risco de desindustrialização; o desinteresse do setor privado pela integração; a tendência a um crescente déficit da balança comercial do MERCOSUL em relação à China, bem como de cada um de seus parceiros em relação ao país asiático - especialmente por conta da primarização da pauta de exportação do MERCOSUL e a exportação proporcionalmente maior de bens com menor valor agregado, entre outras implicações - o que, conseqüentemente, dificulta ou mesmo inviabiliza o aprimoramento do processo de integração regional
. 
Como terceira inferência, pode ser apontada a constatação de que as particularidades dos mercados dos signatários do bloco frente às oportunidades vantajosas oferecidas pela China tendem a levar à utilização deturpada de mecanismos especiais como o da Lista de Exceção à Tarifa Externa Comum – TEC. Da mesma forma, mecanismos de incremento produtivo e desenvolvimento econômico-industrial adotados pelos membros do MERCOSUL – tais como o drawback e o regime de Ex-tarifário para Bens de Capital e Bens de Informática e de Telecomunicações, assim como de suas partes, peças e componentes – podem ter suas funcionalidades limitadas e/ou prejudicadas. Ademais, a tendência à diminuição e eliminação desses mecanismos, visando a perfeita/integral aplicação da TEC - objetivos esses primordiais ao sucesso da integração econômica regional -, pode ficar comprometida
. 
Adicionalmente, deduz-se que os investimentos chineses programados e/ou já realizados nos membros do MERCOSUL tendem a comprometer a formulação e a implantação de políticas de integração produtiva do bloco, vez que eles são inteiramente pautados na estratégia do Estado chinês de garantir o abastecimento de seu mercado interno. Ademais, esses investimentos diretos potencialmente explorarão de maneira irracional as matérias-primas, recursos naturais e alimentos locais e, conseqüentemente, o bloco correrá riscos de desabastecimento, além de verificar o acirramento gradativo do desinteresse do setor privado local em prosseguir com investimentos em suas indústrias nacionais
 e em pesquisa e desenvolvimento – P&D. Devem-se considerar ainda as possibilidades de aumento das assimetrias entre os membros; da inviabilização da constituição de uma base industrial integrada, fornecedora de cadeias globais; e do desestímulo à harmonização de políticas, normas e regulamentos entre os membros

A quinta constatação é a de que a insuficiência dos esforços chineses em se aproximar do conceito de economia de mercado, como o são todos os membros do MERCOSUL, levou ao aumento da utilização de medidas de defesa comercial e de instrumentos de monitoramento, tal como o licenciamento não-automático às importações, e contenção por parte desses latino-americanos, tal como o Memorando de Entendimento entre Brasil e China
. Contudo, a ausência de coordenação de políticas comercias e econômicas intra-bloco
 limita a amplitude da efetividade dos instrumentos adotados.

Logicamente, as considerações a respeito dessa discussão não se limitam as que aqui se apresentam, já que o artigo tem por meta estimular os debates acerca dos impactos e dos desafios impostos ao MERCOSUL em decorrência das alterações do sistema internacional.
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� Considerando que o ingresso da República Bolivariana da Venezuela ao MERCOSUL, até a presente data, não foi concluído, o artigo refere-se apenas aos membros originais do Bloco, a saber: Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai.


� Dentre outras possibilidades de tornar os investimentos diretos chineses positivos ao processo de integração do MERCOSUL, pode-se citar a sua utilização para a redução das assimetrias nas relações intra-bloco - por meio, por exemplo, da melhoria e expansão da base industrial; do aperfeiçoamento da infraestrutura de transporte e logística; do fortalecimento do capital humano; da harmonização das normas no ambiente de negócios; do desenvolvimento de centros de pesquisa e desenvolvimento (P&D); do apoio a pequenas e médias empresas como fornecedoras de cadeias globais; da valorização estratégica do segmento de serviços, como tendência mundial de crescimento e exportação; do fomento de exportações de serviços vinculados a bens (vice-versa), entre outros. Como ressaltam Chang e Bohrer, “(...) os investimentos chineses poderiam ser melhor direcionados, de forma a auxiliar nas políticas de desenvolvimento econômico sustentável nos países sul-americanos. O próprio processo de integração regional (...) poderia ser utilizado nas relações com a China: em conjunto, os países que compõem esses blocos teriam uma capacidade de negociação maior do que isoladamente e poderiam, inclusive, repartir de forma mais equilibrada os benefícios que poderiam advir dos investimentos estrangeiros na região.” (CHANG, L.; BOHRER,C.P.; 2010)


� Também conhecido como o Massacre da Praça Celestial, pedia por reformas políticas - em conjunto às de caráter econômico que já vinham ocorrendo no país.


� No Trade Policy Review da China, de 2010 (WT/TPR/S/230), o Secretariado da OMC faz diversos apontamentos acerca das dificuldades do processo de adaptação da China às premissas da Organização. Ademais no Trade Policy Review da China, de 2008 (WT/TPR/M/199), os demais membros da OMC apresentaram numerosos questionamentos acerca da não-conformidade das políticas chinesas em relação aos compromissos por ela assumidos quando de sua entrada na Instituição - compromissos esses que, se cumpridos, indicariam que o país havia alcançado o que se entende por economia de mercado. 


� “A China não deve somente ser analisada como mercado potencial para recursos minerais e produtos agrícolas. Em setores em que alguns países sul-americanos apresentam um bom desempenho no comércio mundial, como produtos siderúrgicos e automóveis (caso do Brasil), as exportações chinesas apresentam tendência crescente. Nos setores associados às novas tecnologias, o país está entre os exportadores líderes mundiais. A entrada dos produtos chineses nos mercados dos países desenvolvidos, exigentes em termos de qualificação dos produtos, sugere que a idéia de uma China ‘exportadora de quinquilharias’ é tema do passado.” (PEREIRA, L.V.; 2007:81)


� Como aponta Pereira, em 1989, 60% das exportações brasileiras para a China eram de produtos manufaturados e, em 2006, 74% das exportações brasileiras para a China passaram a ser de produtos básicos. Ademais, “As principais importações chinesas estão concentras em máquina e aparelhos elétricos e mecânicos (42% do total das importações). Nesses setores, a participação do Brasil nas importações chinesas como minério de ferro e escórias, mas a participação desses produtos nas importações totais da China é de 3,08%.” (PEREIRA, L.V.; 2007:88-89)


� Há conseqüências heterogêneas advindas do dinamismo da economia chinesa. Para as economias sul-americanas, a demanda chinesa por alimentos, matérias-primas e recursos naturais pode, de uma maneira simplista, representar uma oportunidade vantajosa para o aumento de suas exportações e, conseqüentemente, os preços a nível internacional. 


� Mesmo considerando a relativa queda dos preços das mercadorias industrializadas da China ao longo do tempo. 


� Tais como pressões inflacionárias e apreciação cambial, as quais podem repercutir sobre a estabilidade do crescimento recentemente observado.


� Caracterizada, por parte do MERCOSUL, pela redução das exportações à China de produtos de alta e média-alta intensidade tecnológica e o aumento das suas exportações de bens de baixa e média-baixa intensidade tecnológica; e, por parte da China, do aumento de suas exportações de mercadorias de alta e média-alta intensidade tecnológica aos países do MERCOSUL, com a gradativa diminuição das suas exportações de bens de baixa e média-baixa intensidade tecnológica.


� Desde 2005, o Estado chinês incentiva suas empresas a investir em indústrias agrícolas no exterior, o que acabou por implicar no aumento da participação chinesa no fluxo de comércio exterior dos signatários do MERCOSUL. A partir de 2010, por exemplo, a China passou a ser o segundo principal destino das exportações do Brasil e da Argentina.


� Há indicativos de que a recente onda de presença de investimentos diretos chineses tende a se intensificar, tais como a inauguração de agência do Banco da China (de cunho estatal) no Brasil, cujos principais objetivos são facilitar as trocas comerciais (permitindo que os valores em moeda local sejam convertidos diretamente em Yuans, descartando as possíveis perdas por conta da flutuação da moeda norte-americana) e também facilitar os investimentos chineses no País. A abertura dessa agência, em verdade, faz parte de um planejamento maior, já que também serão inauguradas unidades em outros países da região, especialmente nos membros do MERCOSUL.


� Há diversos exemplos ilustrativos: a siderúrgica Wuhan Iron & Steel, uma das maiores da China, comprou 21% da mineradora MMX, de Eike Batista, por US$ 400 milhões e confirmou a realização de um investimento de US$ 3,5 bilhões para deter 70% da usina de aço que o grupo EBX, também de Eike, está construindo no Rio de Janeiro; a petrolífera Sinochem adquiriu 40% do campo de Peregrino; a State Grid, líder na área de energia elétrica na China, comprou sete concessionárias de transmissão, por US$ 1,7 bilhão; a mineradora ECE comprou a Itaminas e suas minas de ferro por US$ 1,2 bi; outra mineradora, a Honbridge, investiu US$ 400 milhões em um projeto de minério de ferro, da Votorantim, em Minas Gerais, e se comprometeu a investir mais US$ 3 bilhões até 2013; recentemente, a Petrobrás recebeu um aporte de US$ 10 bilhões do governo chinês para ser pago em barris de petróleo ao longo dos próximos anos; a Chongqing Grain Group anunciou investimentos de US$ 300 milhões na compra de terras no Nordeste do País para a produção de soja; a Sany Heavy Industries investirá US$ 100 milhões em uma fábrica de guindastes e escavadeiras no interior paulista. Além disso, há ainda os investimentos menores, os quais não são computados pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior – MDIC e as intenções dos grandes grupos – tais como o China Investment Corporation, fundo soberano que detém US$ 300 bilhões a serem destinados a investimentos - Conforme matéria publicada na Revista Exame, de 16 de junho de 2010, intitulada Eles já estão entre nós.





� Nesse sentido, uma das alternativas possíveis seria a criação e a implantação conjunta de uma política favorável a atração do capital externo para além da produção de commodities, para a produção industrial.


� Fato esse ainda mais agravado por conta da Crise Financeira Internacional, iniciada em 2008. Como as grandes economias foram forçadas a frear suas importações, a solução chinesa foi buscar mercados alternativos para desovar sua produção. Nesse sentido, o mercado consumidor do MERCOSUL serviu como alternativa satisfatória. 


� Prática essa que viola os Artigos Nº 4 e Nº 7, do Capítulo 1, do Tratado de Assunção, os quais dispõem, respectivamente: “Nas relações com terceiros países, os Estados Partes assegurarão condições eqüitativas de comércio. Para tal fim, aplicarão suas legislações nacionais para inibir importações cujos preços estejam influenciados por subsídios, dumping ou qualquer outra prática desleal. Paralelamente, os Estados Partes coordenarão suas respectivas políticas nacionais com o objetivo de elaborar normas comuns sobre concorrência comercial.” (Cap. 1, Artigo 4) e “Em matéria de impostos, taxas e outros gravames internos, os produtos originários do território de um Estado Parte gozarão, nos outros Estados Partes, do mesmo tratamento que se aplique ao produto nacional.” (Cap. 1, Artigo 7).


� Tais como o controle estatal sobre a taxa de câmbio, empresas, bancos e investimentos nacionais e externos, concessão de subsídios à produção e à exportação, ausência de legislação trabalhista, entre outras


� Nesse sentido, as violações às disposições gerais do Tratado de Assunção, as quais delimitam as premissas, os objetivos e as metas do bloco, conduzem à identificação de algumas das principais repercussões sobre a evolução do processo de integração regional decorrente do protagonismo chinês.


� Prova disso é que a vigência das listas de exceção à TEC, que expiraria em dezembro de 2011, foi prorrogada no final de 2010.


�  Já que os produtos mais lucrativos, neste contexto e em curto prazo, são, essencialmente, mercadorias de baixo valor agregado.


� As decisões governamentais e empresariais serão tomadas, cada vez mais, com base em interesses particulares, deixando de lado a referência da idéia de integração regional ou dos interesses do bloco.


� O qual determinou quotas às importações de determinadas categorias de produtos têxteis de origem chinesa.


� Nesse mesmo sentido, em um contexto de ausência de coordenação de políticas econômicas, comerciais e fiscais, o recente anúncio da eliminação da bi-tributação no MERCOSUL – paradoxalmente ao que a medida significa, em si, para um processo de integração econômica regional - tende a, simultaneamente, estimular o aumento das importações provenientes da China e a invalidar quaisquer medidas de monitoramento e de defesa comercial implementadas individualmente pelos membros do bloco.





